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I - RELATÓRIO 

Trata-se de proposição com o objetivo de isentar o advogado 

do pagamento de custas em execução de honorários advocatícios. 

Alega a Autora do Projeto que “o objetivo desta proposta é 

garantir os meios necessários ao exercício da advocacia, tendo em vista sua 

importância para a solução dos conflitos, como instrumento de pacificação 

social”. 

Compete a esta Comissão o pronunciamento quanto à 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e ao mérito da proposição. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei em apreço atende aos pressupostos de 

constitucionalidade relativos à competência da União para legislar sobre a 

matéria e à legitimidade de iniciativa parlamentar, nos termos exarados nos 

arts. 22 e 61 da Constituição Federal. 
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Não há reparos a fazer quanto à juridicidade e à técnica 

legislativa. Passamos ao exame de mérito. 

A modificação proposta na legislação processual vigente é 

oportuna e conveniente, na medida em garante a dignidade do exercício da 

advocacia, função essencial à justiça nos termos do art. 133 da Constituição 

Federal. 

Para que se alcancem os fins, é necessário que se garantam 

os meios. Não basta a Constituição dizer que a atividade do advogado é 

essencial para a justiça, se a lei não o puser a salvo contra possíveis abusos 

cometidos por clientes que se recusam a pagar os honorários contratados. 

Diante da recusa de pagamento dos honorários devidos, o 

advogado é obrigado a ingressar em juízo com ação de cobrança desses 

valores, o que lhe acarreta o pagamento de custas processuais. 

  O Projeto de Lei que ora se aprecia, ao isentar o advogado do 

pagamento de custas processuais, nessas hipóteses, resgata a dignidade da 

advocacia e afasta prejuízos indevidos causados por clientes desidiosos. 

Diante desses argumentos, voto pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 8.954/17 e, no mérito, 

pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2018. 

Deputado SÉRGIO ZVEITER 

Relator 


